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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO	
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO	fls.4/5
RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL FÁBIO RAMIRO (RELATOR CONVOCADO):
Trata-se de apelações interpostas (fls. 254/262, 236,265/274), em face da sentença condenatória (fls. 227/233), que apenou ANA MENDES DE AQUINO, em 02 anos e 11 meses de reclusão e 94 dias-multa, e GENTIL FERREIRA MENDES, em 02 anos e 8 meses e 20 dias de reclusão e 71 dias multa, ambos pela prática do crime de falsificação e utilização de documentos falsos, arts 304 c/c art. 297, do Código Penal.
Em sede de apelação (fls. 254/262), o Ministério Público Federal pugna, em suma, seja a pena imputada aos réus majorada, aplicando-se o concurso material, e não a continuidade delitiva, e insurgindo-se contra a aplicação atenuante da confissão, e a não substituição das penas privativas em restritivas de direito, com a majoração das penas de multa. 
Contrarrazões ao recurso de apelação do MPF, às fls. 275/283, rechaçando os réus os argumentos expostos na apelação, e requerendo desprovimento do referido recurso. 
Apelação interposta pelos réus Ana Mendes de Aquino e Gentil Ferreira Mendes, às fls.236 e 265/274, na qual aduziram, em síntese, preliminarmente, a narração genérica das condutas, requerendo a rejeição da denúncia. No mérito, sustentaram a ausência de dolo, a atipicidade da conduta, pois não possuíam ciência da falsidade e o documento falso não teria sido utilizado. Ainda, que o denunciado Gentil Ferreira Mendes Neto, não teria participado diretamente dos fatos, pugnando pela atipicidade da conduta. Por derradeiro, pleiteia pela absolvição dos réus, ou pela fixação das penas no mínimo legal, com a incidência da atenuante prevista no art. 66, CPB.  
Contrarrazões ao recurso de apelação do réu apresentado pelo MPF (fls.286/290), opondo-se ao quanto pugnado pelos réus.  
Parecer do MPF, na condição de fiscal da lei, às fls. 304/313, opinando pelo provimento parcial do recurso do Ministério Público Federal, para que seja reformada a sentença para majoradas para além de 4 anos, e a 2 salários mínimos, sendo que a pena deve ser aplicada segundo a regra do concurso material,  discordando, todavia, da exclusão da atenuante da confissão espontânea.  Opina, ainda, pelo desprovimento do recurso dos condenados. 
É o relatório.



Juiz Federal FÁBIO RAMIRO
Relator Convocado


VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL FÁBIO RAMIRO (RELATOR CONVOCADO):
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço das apelações interpostas por ambas as partes.
A sentença recorrida condenou os acusados ANA MENDES DE AQUINO em 02 anos e 11 meses de reclusão e 94 dias-multa, e de GENTIL FERREIRA MENDES NETO, em 02 anos e 8 meses e 20 dias de reclusão e 71 dias multa, pela prática de crime utilização de documento falso, arts 304 c/c art. 297, CP, ambos do Código Penal.
Analiso, inicialmente, o recurso interposto pelos acusados.
Não há falar em rejeição da denúncia por narração genérica das condutas, haja vista a narrativa congruente dos fatos indicando os elementos mínimos  para a caracterização do delito e o exercício  das  garantias constitucionais do devido processo legal e dos  seus  consectários  lógicos,  quais  sejam, o contraditório e a ampla  defesa,  nos termos do que dispõe o art. 41, caput, do Código de Processo Penal.
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
INÉPCIA DA DENÚNCIA.  ALEGADA AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DA CONDUTA DO ACUSADO.  PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIMES EM  TESE.  AMPLA DEFESA GARANTIDA.  MÁCULA NÃO EVIDENCIADA. 
1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em obediência aos  requisitos  traçados  no artigo 41 do Código de Processo Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria  é   atribuída   ao   recorrente  devidamente  qualificado, circunstância  que  permite  o  exercício da ampla defesa no seio da persecução  penal,  na qual se observará o devido processo legal.
2. Nos  chamados  crimes  de  autoria  coletiva,  embora  a  vestibular acusatória  não  possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de   não   descrever  minuciosamente  as  atuações  individuais  dos acusados,  demonstra  um  liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa,   estabelecendo   a   plausibilidade   da   imputação   e possibilitando  o exercício da ampla defesa. Precedentes. 3. No caso dos autos, verifica-se que a participação do recorrente nos ilícitos escritos na   exordial  foi  devidamente  explicitada,  pois,  na qualidade de Prefeito do Município de Betim/MG, teria chancelado, de forma  indevida,  a  contratação  da empresa Global Engenharia Ltda.
para  a  prestação  de  serviços  à municipalidade, em frustração ao caráter  competitivo da licitação e em prejuízo ao erário, narrativa que  constitui  crime  em  tese  e  lhe permite o exercício da ampla defesa  e  do  contraditório.
(RHC48710/SP RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS
2014/0134352-6, Ministro NEFI CORDEIRO (1159), T6 - SEXTA TURMA, DJe 16/05/2016)
   
Inexiste controvérsia acerca da materialidade e autoria delitivas, principalmente pela demonstração do laudo de exame documentoscópico (grafotécnico) (fls.34/36), pela declaração do Oficial de Registro Civil atestando a falsidade documental (fl. 05) e pela confissão dos denunciados (fls. 89/91). 
De igual modo, não se evidencia configurado erro de tipo, afastando a alegação de ausência de dolo. Isso porque, o tipo é o preceito legal da norma proibitiva, que descreve condutas abstratamente previstas como criminosas, que, quando concretizadas pelo individuo, subsumem-se à descrição legal, surgindo o ius puniendi do Estado. Contudo, há circunstâncias que, objetivamente constatadas, excepcionam o exercício do ius puniendi do Estado, configurando o erro de tipo.
Convém ressaltar os preceitos insertos no art. 20 do CPB:
Art. 20. O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 
§ 1º É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legitima. Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo.

Na situação denunciada, restou veemente comprovado, pelo laudo grafotécnico (fls. 34/36), que os requerimentos para aquisição de passaporte e o envelope de postagem, via SEDEX, para envio ao Departamento de Policia Federal em Brasília (DF), foram preenchidos de próprio punho pela ré ANA MENDES AQUINO, bem assim que a assinatura lançada ao final dos formulários de passaporte de Cristina Aquino Mendes e Flávia de Aquino Mendes é autêntica, sendo de autoria  do réu GENTIL FERREIRA MENDES. Além disso, a declaração do Oficial de Registro Civil da Comarca de Itanhomi (MG) (fl.05) atesta a inexistência das certidões de nascimento de NADIA MARIANA MENDES e NAYARA MARIA MENDES, pessoas fictícias, utilizadas como sendo as filhas dos réus.
Nesse contexto, passa ao largo a tese da defesa sobre a ocorrência de erro de tipo e inexistência de dolo, não sendo crível o desconhecimento, por erro ou por ignorância, pelos réus, da ilicitude do fato, haja vista que qualquer pessoa, mormente na qualidade de pais, de posse das certidões de nascimento das supostas filhas, não ignorariam os verdadeiros nomes contidos nas aludidas certidões, nem desconheceriam as características dos documentos originais que, em regra, datam desde o nascimento dos filhos, restando, desta feita, evidenciado o dolo, elemento subjetivo do tipo, que é a vontade consciente do agente de praticar elementos objetivos da figura típica. 
Não merece acolhida, igualmente, a tese de atipicidade da conduta, por ausência de utilização do falso, pois as certidões de nascimento foram postas no envelope, esteando os requerimentos de passaporte, e enviadas ao Departamento de Policia Federal, utilizadas para o fim proposto, sendo obstada a finalidade do intento delitivo, por motivos alheios à vontade dos réus, precipitada que foi a descoberta do falso pela Policia Federal, quando diligenciaram junto ao Cartório de Registro Civil constante do documento, sendo que, frise-se, a falsidade das referidas certidões é sutil, imperceptível ao homem médio, não se caracterizando como grosseira, possuindo potencialidade lesiva de forma a evidenciar lesão ao bem jurídico tutelado, a fé pública, pela simples utilização de documento público adulterado. 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. CERTIDÃO DE NASCIMENTO. PROVA PERICIAL DE FALSIDADE MATERIAL UTILIZAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE PASSAPORTE. IMPUTABILIDADE. TIPICIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALSIDADE IDEOLÓGICA. DESCABIMENTO. DOLO, AUTORIA E MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. DEPOIMENTOS CORROBORADOS PELO CONJUNTO PROBATÓRIO. PENA FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REDUÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 231/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRIVAS DE DIREITO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1. Diz a denúncia que "o denunciado cometeu o crime previsto no art. 304 (com as penas do artigo 297) do CPB, uma vez que (...), fazendo-se passar por Jéssica Hadassa Gonçalves Lacerda, requereu e obteve, junto à DPF de Porto Seguro/BA, a emissão de passaporte, fazendo uso, para tanto, de certidão de nascimento materialmente falsa". 2. Conforme a peça acusatória, a conduta praticada pelo réu se amolda perfeitamente ao tipo penal descrito no art. 304 do Código Penal, estando evidente a tipicidade do fato. 3. A materialidade e autoria do crime estão demonstradas pelo laudo de perícia papiloscópica; Termo de Declarações do acusado; cópia de passaporte, certidão de nascimento e carteira de identidade; Ofício 009/2011 do Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais; Auto de Qualificação e Interrogatório do réu; Auto de Apreensão; e depoimento de testemunha. 4. O dolo também restou demonstrado, tendo o réu confirmado no Termo de Declarações que, utilizando "o seu registro sob o nome de CÍCERO GONÇALVES LACERDA, obteve um passaporte por volta de 1987/1988"; que um tio seu de consideração "conseguiu uma certidão de nascimento ideologicamente falsa para a declarante com o nome de JESSIKA GONÇALVES LACERDA"; e que "de posse da referida certidão", "tentou obter um novo passaporte em Governador Valadares/MG". 5. Os depoimentos foram corroborados por outras provas, o que afasta a alegação de que a condenação se deu apenas com base na confissão feita na fase administrativa. 6. Descabida a pretendida desclassificação do crime, porquanto o suposto tio do réu é quem teria inserido ou feito inserir as declarações falsas na certidão de nascimento, tendo o acusado admitido que fez uso de tal documento para fins de obtenção de passaporte. 7. Os atestados médicos juntados pela defesa foram emitidos mais de um ano e quatro meses após a conduta criminosa, não se tendo comprovado que à época do fato o réu "não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento". 8. O réu admitiu que já respondeu a inquérito instaurado pela Polícia Federal por conta de outra tentativa de obter passaporte em nome de JESSIKA, o que, por sí só, demonstra que quando da presente imputação tinha plena consciência da ilicitude da sua conduta. 9. Circunstâncias favoráveis ao réu. Redução da pena abaixo do mínimo legal. Óbice da Súmula nº 231 do eg. Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal." 10. Presentes os requisitos do art. 44, § 2º, do Código Penal, mantém-se a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos fixados na sentença. 11. Apelação a que se nega provimento.
(ACR 0001206-62.2011.4.01.3310, DES. FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, TRF-1, e-DJF1 de 11/12/2017).
Parte superior do formulário
	A pena-base foi corretamente fixada em 3 anos de reclusão e 2 anos e 6 meses de reclusão, tendo por base o maior grau de reprovação da conduta da apelante Ana Mendes de Aquino, descabendo exasperação maior do que a estatuída na sentença, como pretendido pelo Ministério Público Federal. 
Passo à análise da apelação do Ministério Público, pugnando pelo afastamento da atenuante da confissão espontânea e da continuidade delitiva, requerendo, ademais, a incidência da regra do cúmulo material, tornando, por conseguinte, inviável a substituição das penas privativas de liberdade por restritivas de direito. 
O pedido de desconsideração da atenuante da confissão espontânea, não prospera, porquanto, “Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o acervo probatório e fundamentar a condenação, deve incidir a atenuante prevista no artigo 65, III, "d", do Código Penal, sendo irrelevante o fato de a confissão ter sido espontânea ou não, total ou parcial, ou mesmo que tenha havido posterior retratação” (AgRg no REsp n. 1.567.351/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).
Acerca da pretensão ministerial de considerar ocorrente o concurso material, igualmente não merece acolhida.
A hipótese narrada na denúncia não configura concurso material, haja vista que os réus, apesar de agirem utilizando documentos falsos, por duas vezes, para obtenção de passaporte para duas pessoas diferentes, praticaram crime de idêntica espécie, utilização de documento falso, atingindo um único bem jurídico, in casu, a fé pública, caracterizando a continuidade delitiva, que, frise-se, ocorre apenas em delitos da mesma espécie.
Em uma situação em que os acusados houvessem falsificado, v.g., em um período de trinta dias, dez certidões de nascimento e dessem entrada em idêntico número de requerimento de passaportes, utilizando-se dos documentos falsos, não haveria dúvidas quanto à incidência do art. 71, do CP. Inadmitindo-se a conclusão que leve ao desarrazoado, a prática da conduta criminosa, por duas vezes, jamais poderia implicar o aumento decorrente do cúmulo material.
Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial:
“O crime continuado, previsto no art. 71 do CP, ocorre quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução, devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro, como evidenciado in casu. (APC 0000544-98.2011.4.01.3601, e-DJF1 DATA:20/03/2018, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO) (gn).

Ante o exposto, nego provimento aos recursos interpostos. 


Parte inferior do formulário
É o voto.



Juiz Federal FÁBIO RAMIRO
Relator Convocado
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